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continuação 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31/12/2022 E 2021 (Valores expressos milhares de Reais)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Controladora Consolidado

Receita líquida de vendas
NE 2022 2021 2022 2021
21 - - 264.475 -

Custo das mercad. vendidas 22 - - (214.896) -
Lucro bruto - - 49.579 -
Receitas (despesas) 
operacionais 9.700 - (36.005) -
Despesas Comerciais - - 12.012 -
Despesas operacionais - - 12.161 -
Despesas Gerais e Adm. - - 11.832 -
Equivalência patrimonial 9.700 - - -
Resultado antes do 
resultado financeiro 9.700 - 13.574 -
Resultado financeiro 25 - - 1.872 -
Receitas financeiras - - 3.980 -
Despesas financeiras - - (2.108) -
Result. antes do IRPJ e CSLL 9.700 - 15.446 -
IRPJ e CSLL - - (5.746) -
Correntes - - (5.746) -
Diferidos - - - -
Resultado líquido do exercício 9.700 - 9.700 -
Atribuído aos acionistas 
controladores 6.790 6.790
Atribuído aos acionistas 
não controladores 2.910 2.910

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Lucro líquido do exercício 9.700 - 9.700 -
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente 
do exercício 9.700 - 9.700 -

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
Social

Res.
Legal

Res. de 
Lucros

Lucros 
(Prej.) 

Acumul. Total
Saldos em 01/01/2021 - - - - -
Aumento de capital 10 - - - 10
Saldos em 31/12/2021 10 - - - 10
Aumento de capital 142.580 - - - 142.580
Distribu. prévia de divid. - - (1.380) - (1.380)
Resultado do exercício - - - 9.700 9.700
Constit. de reserva legal - 485 - (485) -
Constituição de 
reserva de lucros - - 7.835 (7.835) -
Dividendos propostos - - (2.304) - (2.304)
Saldos em 
31/12/2022 142.590 485 5.531 - 148.606

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxo de caixa das atividades 
operacionais

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Resultado do exercício 9.700 9.700 -
Ajustes ao lucro (prejuízo):
Juros provisionados - 315 -
Resultado equiv. patrimonial (9.700) - -
Provisão para perda de clientes - (517) -
Depreciação e amortização - 1.877 -

11.377 -
Variação nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes - - (11.453) -
Impostos a recuperar - - (6.434) -
Estoques - - (30.347) -
Despesas antecipadas - - - -
Outras contas a receber - - (2.945) -
Adiantamentos para fornecedores - - (1.120) -
Fornecedores - - 40.947 -
Obrigações tributárias - - 3.896 -
Obrigações trabalhistas - - 2.617 -
Outras contas a pagar - - (1.652) -
Caixa (consumido) gerado 
pelas operações - - 4.886 -
Caixa líquido (consumido) gerado 
pelas atividades operacionais - - 5.230 -
Fluxo de caixa das atividades de invest. - -
Preço pago na aquisição de controlada - - - -
Caixa prov. da aquisição de controlada - - - -
Aquisição de imobilizado e intangível - - (130) -
Aumento de capital de controlada - - - -
 Caixa (consumido) nas ativi-
dades de investimento (130) -
Fluxo de caixa das atividades de financ. -
Aumento de capital - - 20.516 -
Pagamento de arrendamento - - (1.502) -
Caixa gerado (consumido) nas 
atividades de financiamento - - 19.014 -
Aumento de caixa e equiv. de caixa - - 23.770 -
Variação de caixa e equivalentes de caixa 
Caixa e equiv. de caixa em 1º/Jan 10 - 10 -
Caixa e equiv. de caixa em 31/Dez  10 - 23.780 -
Variação de caixa e equiv. de caixa  - - 23.770 -

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Ativo NE 2022 2021 2022 2021
Circulante 10 10 249.521 10
Caixa e equiv. de caixa  5 10 10 23.780 10
Contas a receber 6 - - 77.475 -
Estoque 7 - - 126.726 -
Impostos a recuperar 8 - - 13.174 -
Adiantamento a fornecedores - - 3.618 -
Despesas antecipadas - - 177 -
Outras contas a receber - - 4.571 -
Total do ativo circulante
Ativo não circulante 151.613 - 22.844 -
IRPJ e CSLL -diferido - - - -
Direito de uso – Imóveis 10 - - 5.619 -
Outras contas a receber - - 2.035 -
Investimentos 13 151.613 - -
Imobilizado 11 - - 7.163
Intangível 12 - - 8.027 -
Total do ativo 151.623 10 272.365 10
Passivos
Circulante 3.717 - 118.846 -
Fornecedores 14 - - 81.954 -
Obrigações tributárias 15 - - 16.746 -
Contas a pagar – Partes 
relacionadas - - 1.954 -
Obrigações trabalhistas e 
previdenciárias 16 - - 7.983 -
Passivos de arrendamento 9 - - 3.774 -
Dividendos a pagar 2.304 2.304
Outras contas a pagar 713 - 4.131 -
Passivo não circulante - - 4.913 -
Passivo de arrendamentos 9 - - 3.898 -
Outras contas a pagar - - 1.015 -
Patrimônio líquido 148.606 10 148.606 10
Capital social 18 142.590 10 142.590 10
Reserva legal 485 - 485 -
Reservas de lucros 5.531 - 5.531 -
Total do passivo e do 
patrimônio líquido 151.623 10 272.365 10

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS CONSOLIDADAS E INDIVIDUAIS

1. Contexto operacional: A Samaúma Holding S.A. (“Controla-
dora” ou “Companhia”), com sede atual na Av. Maximino Porpino 
da Silva, nº 5555 - I, no bairro Novo Estrela, CEP 68743-650, na 
cidade de Castanhal, Estado do Pará, inscrita no CNPJ/ME sob 
o nº 42.365.622/0001-63, foi constituída em 17/06/2021. A 
Companhia tem por objeto social a atividade de participação em 
outras sociedades, na qualidade de acionista ou quotista. Em 
18/07/2022 a Companhia aumentou o capital social da sociedade 
para R$ 6.296.610,00 (seis milhões, duzentos e noventa e seis mil, 
seiscentos e dez reais), com a consequente emissão de 6.286.610 
novas quotas, no valor de R$1,00 (um real) cada. As novas quotas 
subscritas foram totalmente integralizadas mediante a contribuição 
ao capital social da Sociedade conforme segue: • 4.510.125 
quotas de emissão da Prime Distribuidora de Produtos de Higiene 
Ltda.(Distrimix), representativas de aproximadamente 40,01% do 
capital social da Distrimix; • 1.752.000 quotas de emissão da WM 
Log Transporte E Logística Ltda. (Dislog), representativas de apro-
ximadamente 40,00% do capital social da Dislog; • 12.485 quotas 
de emissão da Marques & Melo Ltda. (Dismelo), representativas de 
aproximadamente 0,01% do capital social da Dismelo; • 21.000 
quotas de emissão da Bodegamix Comércio De Mercadoria em 
Geral Ltda.(Bodegamix), representativas de aproximadamente 1,00% 
do capital social da Bodegamix. Nessa mesma data, a Sociedade 
deliberou a incorporação de parcela do patrimônio líquido cindido 
da empresa WM Participações S.S. Ltda. aumentando seu capital 
social para o montante de R$ 142.590.000,00 (cento e quarenta e 
dois milhões, quinhentos e noventa mil reais), um aumento no valor 
total de R$ 136.293.390,00 (cento e trinta e seis milhões, duzentos 
e noventa e três mil, trezentos e noventa reais), com a consequente 
emissão de 136.293.390 novas quotas, no valor de R1,00 (um real) 
totalmente subscritas e integralizadas, mediante integralização do 
capital social da WM Participações S.S. Ltda. conforme segue: • 
124.837.515 novas quotas da Marques & Melo Ltda.; • 6.748.875 
novas quotas da Prime Distribuidora de Produtos de Higiene Ltda.; 
• 2.628.000 novas quotas da WM Log Transporte e Logística Ltda.; 
• 2.079.000 novas quotas da Bodegamix Comércio de Mercadorias 
em Geral Ltda. 1.1 Relação de entidades controladas: Segue 
abaixo a relação de controladas pelo Grupo:

Participação acionária %
Controladas Diretas 2022 2021
Marques & Melo Ltda. 100 -
Prime Distrib. de Prod. de Higiene Ltda. 100 -
WM Log Transporte e Logística Ltda. 100 -
Bodegamix Comércio de 
Mercadoria em Geral Ltda. 100 -

2 Base de preparação: Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, foram prepa-
radas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BR GAAP), as quais abrangem a legislação 
societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Instruções 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As 
demonstrações financeiras foram elaboradas no curso normal dos 
negócios. Em conexão com a preparação dessas demonstrações 
financeiras, a Administração efetuou análises e concluiu por não 
existirem evidências de incertezas sobre a continuidade das opera-
ções da Companhia aqui apresentadas. Todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão. A emissão das demonstrações finan-
ceiras foi autorizada pela Diretoria em 11/07/2023. Moeda funcio-
nal e de apresentação: A moeda funcional e de apresentação uti-
lizada para mensurar os itens da Companhia e de suas controladas 
nas demonstrações financeiras é o Real (R$), representando o 
ambiente econômico no qual a Companhia atua. Todos os saldos 
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamento: Na 
aplicação das práticas contábeis pela Companhia, a Administração 
deve elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos 
e passivos, os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As 
estimativas e respectivas premissas estão baseadas na experiência 
histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados 
efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente. (i) Julgamentos: As informações 
sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis 
que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras estão incluídas nas notas explicativas 
relacionadas. (ii) Incertezas sobre premissas e estimativas: As 
informações sobre as incertezas sobre premissas e estimativas em 
31/12/2022 que possuam um risco significativo de resultar em um 
ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo 
ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: (iii) 
Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações 
contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para 
ativos e passivos financeiros e não financeiros. Se informação de 
terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, 
é utilizada para mensurar valor justo, a equipe de avaliação analisa 

as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que 
tais avaliações atendem os requisitos dos CPC, incluindo o nível na 
hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classifi-
cadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a 
Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possí-
vel. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas 
de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: Preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e semelhantes. 
• Nível 2: Inputs, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1, que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: Premissas, para o 
ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as 
transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do 
período das demonstrações financeiras em que ocorreram as 
mudanças. Bases de mensuração: As demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no custo histórico. 3. Novas normas, 
alterações e interpretações de normas Alterações adotadas 
pela Companhia: As seguintes alterações de normas foram adota-
das pela primeira vez para o exercício iniciado em 01/01/2022: • 
Alteração ao IAS 16/CPC 27 “Ativo Imobilizado”: a alteração proíbe 
uma entidade de deduzir do custo do imobilizado os valores recebidos 
da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo prepa-
rado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos relacionados 
devem ser reconhecidos no resultado do exercício. • Alteração ao 
IAS 37/CPC25 “Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Contingen-
tes”: esclarece que, para fins de avaliar se um contrato é oneroso, 
o custo de cumprimento do contrato inclui os custos incrementais 
de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros custos 
que se relacionam diretamente ao cumprimento dele. • Alteração ao 
IFRS 3/CPC 15 “Combinação de Negócios”: substitui as referências 
da versão antiga da estrutura conceitual pela mais recente emitida 
em 2018. • Aprimoramentos anuais - ciclo 2018-2020: (i) IFRS 9/
CPC 48 - “Instrumentos Financeiros” - esclarece quais taxas devem 
ser incluídas no teste de 10% para análise de baixa de passivos 
financeiros. (ii) IFRS 16/CPC 06 - “Arrendamentos” - alteração do 
exemplo 13 a fim de excluir o exemplo de pagamentos do arrendador 
relacionados a melhorias no imóvel arrendado. As alterações men-
cionadas acima não tiveram impactos materiais para a Companhia. 
3.2 Alterações que ainda não estão em vigor: As seguintes 
alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em 
vigor para o exercício de 2022. A adoção antecipada de normas, 
embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê 
de Pronunciamento Contábeis (CPC). Alteração ao IAS 1 “Apre-
sentação das Demonstrações Contábeis: de acordo com o IAS 
1 – “Presentation of financial statements”, para uma entidade classi-
ficar passivos como não circulantes em suas demonstrações finan-
ceiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação dos passivos por 
no mínimo doze meses da data do balanço patrimonial. Em janeiro 
de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 “Classification of liabilities 
as current or non-current”, cuja data de aplicação era para exercícios 
iniciados a partir de 01/01/2023, que determinava que a entidade 
não teria o direito de evitar a liquidação de um passivo por pelo menos 
doze meses, caso, na data do balanço, não tivesse cumprido com 
índices previstos em cláusulas restritivas (ex.: covenants), mesmo 
que a mensuração contratual do covenant somente fosse requerida 
após a data do balanço em até doze meses. Subsequentemente, em 
outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que 
passivos que contém cláusulas contratuais restritivas requerendo 
atingimento de índices sob covenants somente após a data do 
balanço, não afetam a classificação como circulante ou não circulante. 
Somente covenants com os quais a entidade é requerida a cumprir 
até a data do balanço afetam a classificação do passivo, mesmo que 
a mensuração somente ocorra após aquela data. A alteração de 2022 
introduz requisitos adicionais de divulgação que permitam aos usuá-
rios das demonstrações financeiras compreenderem o risco do 
passivo ser liquidado em até doze meses após a data do balanço. A 
alteração de 2022 mudou a data de aplicação da alteração de 2020. 
Desta forma, ambas as alterações se aplicam para exercícios inicia-
dos a partir de 01/01/2024. Alteração ao IAS 1 e IFRS Practice 
Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: em fevereiro 
de 2021 o IASB emitiu nova alteração ao IAS 1 sobre divulgação de 
políticas contábeis “materiais” ao invés de políticas contábeis “signi-
ficativas”. As alterações definem o que é “informação de política 
contábil material” e explicam como identificá-las. Também esclarece 
que informações imateriais de política contábil não precisam ser 
divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as infor-
mações contábeis relevantes. Para apoiar esta alteração, o IASB 
também alterou a “IFRS Practice Statement 2 Making Materiality 
Judgements” para fornecer orientação sobre como aplicar o conceito 
de materialidade às divulgações de política contábil. A referida alte-
ração tem vigência a partir de 1º. de janeiro de 2023. Alteração ao 
IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retifica-
ção de Erro: a alteração emitida em fevereiro de 2021 esclarece 
como as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas 
contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que 
mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente 
a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas 
políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a 
transações anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao 
período atual. A referida alteração tem vigência a partir de 1º. de 
janeiro de 2023. Alteração ao IAS 12 - Tributos sobre o Lucro: 
a alteração emitida em maio de 2021 requer que as entidades 
reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no reco-
nhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de diferenças 
temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a 
transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento) e obrigações de descomissionamento e restauração, 
como exemplo, e exigirá o reconhecimento de ativos e passivos 
fiscais diferidos adicionais. A referida alteração tem vigência a partir 
de 1º. de janeiro de 2023. Não se espera que essas alterações 
tenham impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da 

Companhia. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que 
ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo 
sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 4. Principais 
práticas contábeis: A Companhia aplicou as práticas contábeis 
descritas a seguir de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao 
contrário. a. Receita de contrato com o cliente: A receita é 
mensurada com base na contraprestação especificada no contrato 
com o cliente. A Companhia reconhece a receita quando transfere o 
controle sobre o produto ou serviço ao cliente. b. IRPJ e CSLL: O 
IRPJ e a CSLL, correntes e diferidos, são reconhecidos na demons-
tração do resultado do exercício, exceto, nos casos aplicáveis, na 
proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, os tributos são 
reconhecidos também diretamente no patrimônio líquido. O IRPJ e a 
CSLL da Companhia e de suas controladas são calculados às alíquo-
tas de 25% e 9%, respectivamente, pelo regime de apuração de lucro 
real, e considera a compensação de prejuízos fiscais e base negativa 
de CSLL, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa de 
IRPJ e CSLL correntes é calculada com base na legislação tributária 
vigente nas datas dos balanços, de acordo com os regulamentos 
tributários brasileiros. A Administração avalia periodicamente as 
posições assumidas na declaração de renda com respeito a situações 
em que a legislação tributária aplicável está sujeita à interpretação 
que possa ser eventualmente divergente e constitui provisões, quando 
adequado, com base nos valores que espera pagar ao Fisco. O IRPJ 
e a CSLL diferidos são calculados sobre as diferenças temporárias 
existentes entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores 
contábeis e prejuízos fiscais não utilizados, determinados usando as 
alíquotas vigentes nas datas dos balanços e que devem ser aplicadas 
quando os respectivos IRPJ e CSLL diferidos ativos forem realizados 
ou quando o IRPJ e a CSLL diferidos passivos forem liquidados. O 
IRPJ e a CSLL diferidos ativos são reconhecidos somente na propor-
ção da probabilidade de lucro real futuro e contra o qual as diferenças 
temporárias possam ser usadas. Os montantes de IRPJ e CSLL ativos 
e passivos são compensados somente quando há um direito exequí-
vel legal de compensar os ativos fiscais contra os passivos fiscais. 
c. Estoques: Registrados pelo menor valor entre o custo médio de 
aquisição, reduzido de créditos recebidos de fornecedor, e o valor 
líquido realizável e, quando aplicável, deduzido de provisão para 
ajustá-lo ao valor de mercado ou realização, quando este for inferior. 
Também devem ser constituídas provisões para perdas de itens sem 
movimentação, excessivos ou não realizáveis, mediante análises 
periódicas conduzidas pela Administração. d. Imobilizado: Regis-
trado pelo custo de aquisição, líquido de depreciação acumulada e, 
quando aplicável, provisão para redução ao valor de recuperação. A 
depreciação é calculada pelo método linear, a taxas que levam em 
consideração o tempo de vida útil-econômica dos bens. A vida útil 
estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são 
revisados nas datas dos balanços, e o efeito de quaisquer mudanças 
nas estimativas é contabilizado prospectivamente. As vidas úteis 
estimadas do ativo imobilizado estão documentadas na Nota Expli-
cativa 11. Ganhos e perdas em alienações são determinados pela 
comparação dos valores de alienação com o valor contábil e são 
incluídos no resultado. Reparos e manutenção são apropriados ao 
resultado durante o período em que são incorridos. As benfeitorias 
em imóveis de terceiros são amortizadas por sua vida útil estimada, 
que leva em consideração fatores como uso esperado do ativo e 
prazo de vigência dos contratos de arrendamento. e. Intangível: Os 
gastos com recursos intangíveis somente são considerados itens do 
ativo intangível quando atendem às condições de identificação, 
controle e mensuração. e.1 Programas de computador (softwa-
res): As licenças de softwares adquiridas são capitalizadas e 
amortizadas conforme as taxas descritas na nota explicativa nº 12, 
e os gastos associados à manutenção destas são reconhecidos como 
despesa, quando incorridos. Os gastos com aquisição e implemen-
tação de sistemas de gestão Companhia são capitalizados como 
ativo intangível quando, considerando sua viabilidade econômica e 
tecnológica, é provável a geração de benefícios econômicos futuros 
superiores ao respectivo custo. Os gastos com desenvolvimento de 
software reconhecidos como ativos são amortizados pelo método 
linear ao longo de sua vida útil estimada. As despesas relacionadas 
à manutenção de software são reconhecidas no resultado do exercí-
cio, quando incorridas. e.2 Outros ativos intangíveis: Os custos 
com a aquisição de patentes e marcas comerciais e relacionamento 
com clientes são capitalizados e amortizados utilizando o método 
linear ao longo das vidas úteis, pelas taxas demonstradas na nota 
explicativa nº12. f. Instrumentos financeiros: f.1 Reconhecimento 
e mensuração inicial: O saldo de contas a receber de clientes e 
os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos finan-
ceiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar 
parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro 
(a menos que seja um contas a receber de clientes sem um compo-
nente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicial-
mente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não 
mensurado ao VJR (valor justo por meio do resultado), os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. 
Um contas a receber de clientes sem um componente significativo 
de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. 
f.2 Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao VJORA (valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes) - instrumento de dívida; ao VJORA (valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes) -instrumento patrimonial; ou ao 
VJR (valor justo por meio do resultado). Os ativos financeiros não são 
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não 
ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de 
ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados 
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação 
posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido 

dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instru-
mento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Compa-
nhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subse-
quentes no valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita 
investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, 
conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. No reco-
nhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável 
um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para 
ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se 
isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil 
que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do 
modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo 
do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em 
carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é 
gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informa-
ções consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados 
para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles 
incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem 
como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção 
de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre 
a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relaciona-
dos ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa 
por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é 
avaliado e reportado à Administração da Companhia; • Os riscos que 
afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro 
mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles 
riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remu-
nerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo 
dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • A 
frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros 
nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expecta-
tivas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros 
para terceiros em transações que não se qualificam para o desreco-
nhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente 
com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos 
financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desem-
penho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. Ativos financeiros - Avaliação sobre 
se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de 
principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido 
como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os 
‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro 
no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em 
aberto durante um determinado período e pelos outros riscos e 
custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e 
custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Com-
panhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar 
se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do prin-
cipal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro 
contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o 
valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia 
essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • 
Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos 
de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo 
taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • 
Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de 
ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um 
ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de 
pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento 
represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de 
juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma 
compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do con-
trato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por 
um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a 
permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que repre-
sente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que 
também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão 
antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas 
como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-paga-
mento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financei-
ros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Ativos 
financeiros a VJR: Esses ativos são mensurados subsequentemente 
ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de divi-
dendos, é reconhecido no resultado. Ativos financeiros a custo 
amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao 
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custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reco-
nhecido no resultado. Passivos financeiros - Classificação, 
mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos 
financeiros foram classificados como mensurados ao custo amorti-
zado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado 
ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como 
mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como 
tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao 
VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo 
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. f.3 
Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece 
um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 
do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos 
contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um 
ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transfe-
ridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. 
A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos 
no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos 
os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os 
ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A 
Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obriga-
ção contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também 
desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modifi-
cados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancial-
mente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado 
nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhe-
cimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil 
extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que 
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no 
resultado. f.4 Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito 
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção 
de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. g. Caixas e equivalentes de caixa: 
Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e 
aplicações financeiras, que são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores 
de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos 
balanços e possuem vencimentos inferiores a 90 dias, não excedendo 
o seu valor de mercado ou de realização. h. Contas a receber: As 
contas a receber são registradas e mantidas no balanço pelo valor 
nominal dos títulos representativos desses créditos, deduzidas da 
provisão ao valor recuperável. i. Arrendamento mercantil: No 
início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém 
um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se 
o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identifi-
cado por um período em troca de contraprestação. Para avaliar se 
um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo iden-
tificado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento no CPC 
06(R2). A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um 
passivo de arrendamentos operacionais das instalações dos armazéns 
e veículos na data de início do arrendamento. O ativo de direito de 
uso é mensurado inicialmente pelo custo, deduzido dos créditos tri-
butários do Pis e Cofins, recuperados sobre os pagamentos mensais 
dos arrendamentos e subsequentemente pelo custo menos qualquer 
depreciação acumulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado 
por certas remensurações do passivo de arrendamento. A deprecia-
ção é calculada pelo método linear pelo prazo remanescente dos 
contratos. A Companhia não possui componente do custo com 
valores de pagamentos de arrendamento variáveis de acordo com 
atingimento de receitas. Os valores de pagamentos especificamente 
variáveis estão fora do alcance do CPC 06 (R2) e são reconhecidos 
mensalmente como despesas operacionais. O passivo de arrenda-
mento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos 
de arrendamento que não foram pagos na data de início, descontados 
usando a taxa de juros incremental no arrendamento, que é definida 
como a taxa equivalente ao que o arrendatário teria que pagar ao 
pedir emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, 
os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo 
de direito de uso em ambiente econômico similar. Os pagamentos 
de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrenda-
mento compreendem o seguinte: • Pagamentos fixos, incluindo 
pagamentos fixos na essência; • Pagamentos variáveis de arrenda-
mento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mensurados 
utilizando o índice ou taxa na data de início; • Valores que se espera 
que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de 
valor residual; e • O preço de exercício da opção de compra se o 
arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e 
pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do 
arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir 
o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo 
amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado 
quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento 
resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos 
valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia 
de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá 
uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento 
de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de 
arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste 
correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é 
registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso 
tiver sido reduzido a zero. Arrendamentos de curto prazo ou 
ativos subjacentes de baixo valor: A Companhia não reconhece 
ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrenda-
mentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, 
incluindo equipamentos de TI. A Companhia reconhece os pagamen-
tos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma 
despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. j. Provisões: 
Reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, 
legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados, é 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação e o valor possa ser razoavelmente estimado na data das 
demonstrações financeiras. O valor reconhecido como provisão 
corresponde à melhor estimativa do pagamento necessário para 
liquidar a obrigação presente nas datas dos balanços, levando em 
consideração os riscos e as incertezas que cercam a obrigação. k. 
Contratos com fornecedores: A Companhia é parte em contratos 
de verbas comerciais firmados com seus fornecedores e clientes. A 
Companhia avalia se é o principal ou o agente para cada contrato e 
caso o contrato incluir mais de uma negociação, a Companhia segrega 
o principal para algumas obrigações previstas nos contratos e o 
agente para outras. Para os contratos nos quais a Companhia atua 

como agente, os valores a receber e a repassar são reconhecidos 
no balanço, nas rubricas de Contratos com Fornecedores, tanto a 
receber quanto a repassar. l. Demais ativos e passivos circulan-
tes e não circulantes: Os ativos são apresentados ao valor de custo 
ou de realização, dos dois o menor, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos e as variações monetárias auferidos. Os passivos são 
demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias incorridos de acordo com os contratos vigentes. m. 
Dividendos e juros sobre o capital próprio: A proposta de distri-
buição de dividendos, sobre os quais são imputados os juros sobre 
o capital próprio efetuados pela Administração da Companhia que 
estiverem dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obriga-
tório, é registrada como passivo na rubrica “Dividendos e juros sobre 
o capital próprio” por ser considerada como uma obrigação estatu-
tária da Companhia. 5. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Banco conta movimento 10 10 17.037 10
Aplicações financeiras (i) - - 6.743 -
Total 10 10 23.780 10
i. As aplicações financeiras são representadas por Certificados de 
Depósito Bancário - CDBs junto a bancos parceiros de primeira linha, 
remunerados às taxas que variam entre 95% e 105% (95% a 105% 
em 31/12/2021) da variação do Certificado de Depósito Interbancá-
rio - CDI. São prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e sujeitas a insignificante risco de mudança de valor. As 
aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a aplicações 
automáticas e fundo de renda fixa indexadas 100% do Certificado 
de depósito interbancário - CDI com liquidez diária.
6. Contas a receber: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Contas a receber de clientes - - 90.009 -
Prov. para créd. de liquidação duvidosa - - (12.534) -
Saldo - 77.475 -
a. Perdas estimadas para redução ao valor recuperável do 
contas a receber: A exposição da Companhia a riscos de crédito e 
de mercado e perdas por redução ao valor recuperável relacionadas 
ao “Contas a receber”, está divulgada na nota explicativa 4.h. Perdas 
de crédito esperadas para o contas a receber de clientes para clientes 
individuais em 31/12/2022 e 2021 por faixa de vencimento.

Consolidado
2022

Saldo contá-
bil bruto

Provisão de 
perda estimada

A vencer 69.805 -
Vencido até 30 dias 5.944 -
Vencido até 60 dias 555 -
Vencido até 90 dias 436 -
Vencido até 180 dias 1.418 (683)
Vencido até 360 dias 1.089 (1.089)
Vencido acima de 360 dias 10.762 (10.762)
Total 90.009 (12.534)
(*) A Companhia possui histórico de perdas insignificante, e estima 
a provisão para perdas com base no histórico individual de seus 
clientes. O Contas a receber da Companhia tem baixa concentração 
e prazo médio de recebimento em torno de 74 dias (n/a. em 2021). 
A Companhia constituiu provisão para 100% da carteira vencida a 
partir de 360 dias, mesmo entendendo que possui uma taxa de 
recuperabilidade para este perfil de atraso. 7. Estoques: Os estoques 
são representados pelo valor de R$ 126.726 no consolidado (zero em 
2021). Não há saldos de estoques na controladora. Os estoques do 
consolidado se referem exclusivamente às mercadorias para revenda.

8. Impostos a recuperar:
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

ICMS a Recuperar - - 12.802 -
IRRF - - 368 -

- - 13.174 -
Curto Prazo - - 13.174 -
Longo Prazo - - - -
9. Partes relacionadas: Controlador final: O controlador final é o 
fundo de investimento Pátria Private Equity VI Fundo de Investimento 
em Participações Multiestratégia, com 100% de participação. a. 
Remuneração dos membros da Diretoria: A remuneração dos 
diretores para os exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 pode 
ser assim representada:

2022 2021
Honorários da Diretoria (i) 192 -

192 -
A partir da reorganização societária de 2022, a administração 
passou a receber honorários, até então os sócios retiravam parte 
do lucro. Até 31/12/2022 não foi registrado nenhum benefício 
de longo prazo (benefício pós-emprego e rescisão de contrato de 
trabalho). De acordo com a Lei das Sociedades por Ações e com o 
Estatuto Social da Companhia, é responsabilidade dos acionistas, em 
Assembleia Geral, estabelecer o montante global da remuneração 
anual do Conselho de Administração e da Diretoria. a. Transações 
com partes relacionadas: A Companhia é parte em transações com 
partes relacionadas, as quais estão de acordo com termos contratuais 
definidos entre as partes, e não podem ser comparadas a transações 
com terceiros. Destacamos abaixo as transações realizadas durante 
os exercícios de 2022:

2022

Natureza Contraparte Ativos
Passi-

vos
Resul-

tado

Arrendamento de imóvel
WM Participações 

Ltda. - - -
Compartilhamento de 
custos corporativos

Tiscoski Distribui-
dora S.A. - - -

Não havia transações em 2021. 10. Direito de uso e arrenda-
mento mercantil: a. Ativo de direito de uso: Os saldos dos 
ativos de direito de uso e suas respectivas movimentações estão 
apresentados a seguir:

Consolidado
Total

Em 31/12/2021 -
Adição de novos contratos 2.328
Adição por aquisição de controle 4.717
Despesa de amortização (1.426)
Em 31/12/2022 5.619
Não há saldos relacionados a operações de arrendamentos na 
Controladora. b. Passivo de arrendamento mercantil: Saldos de 
passivos de arrendamento mercantil estão apresentados a seguir:

Consolidado
Em 31/12/2021 -
Adição por aquisição de controle 6.530
Adição de novos contratos 2.329
Pagamentos no período (1.502)
Juros provisionados 315
Em 31/12/2022 7.672
Curto Prazo 3.774
Longo Prazo 3.898
Os contratos de arrendamentos de imóveis possuem prazo médio de 
10 anos e taxa de juros média de 11,2% a.a. Não há saldos relacio-
nados a operações de arrendamentos na Controladora.

dade de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal do exercício:
2022 2021

Prejuízo atribuível aos acionistas - -
Número ponderado de ações ordinárias no exercício - -
Resultado por ação - -
20. Receita líquida de vendas de mercadorias e serviços: A 
conciliação entre a receita bruta e a receita líquida para fins fiscais 
apresentada na demonstração do resultado é conforme segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita Bruta de Vendas - - 290.404 -
Devoluções - - (1.027) -
Impostos sobre vendas - - (24.902) -
Saldo - - 264.475 -

21. Despesas por natureza: Controladora
Conso-
lidado

2022 2021 2022
Despesas Comerciais - - 12.012
Pessoal - - 18.167
Viagens - - 636
Marketing - - 226
Acordos comerciais - - (8.524)
Outros - - 1.507
Despesas de Operações Logísticas - - 12.161
Despesas Armazém - - 1.176
Fretes e Carretos - - 8.399
Pessoal de Operações - - 2.586
Despesas Gerais e Administrativas - - 11.832
Despesas com TI - - 609
Ocupação, utilidades e infraestrutura - - 328
Outros - - 152
Pessoal - - 4.643
Serviços de terceiros - - 972
Rateio corporativo - - 5.128

22. Resultado financeiro: Controladora
Conso-
lidado

2022 2021 2022
Receitas financeiras - - 3.980
Verbas Comerciais - - 1.529
Rendimento de aplicações - - 1.143
Juros recebidos - - 1.308
Despesas financeiras - - (2.108)
Despesas bancárias - - (189)
Juros sobre arrendamento - - (315)
Juros pagos - - (28)
Descontos concedidos - - (1.576)
23. Instrumentos financeiros: Classificação contábil e valores 
justos: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis dos ativos e 
passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor 
justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos 
financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma 
aproximação razoável do valor justo.

Controla-
dora Consolidado

2022 2021 2022 2021

Natureza 
Ativo

Classi-
ficação

Hierar-
quia

Valor 
con-
tábil

Valor 
con-
tábil

Valor 
contá-

bil

Valor 
con-
tábil

Caixa e equiv. de caixa VJR Nível 1 10 10 23.780 -
10 10 23.780 -

Passivo
Outras contas a pagar VJR Nível 2 713 - 5.146 -

713 - 5.146 -
24. Gestão de riscos: Alguns riscos, inerentes às atividades da 
Companhia não são identificados nas suas operações, e outros são 
minimizados pela adoção de mecanismos de proteção e controle, 
conforme exposto a seguir: a. Risco de liquidez: Considerado 
pela eventual incapacidade de a Companhia gerenciar os prazos de 
recebimento dos seus ativos em relação aos pagamentos derivados 
das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado pela compatibi-
lidade entre os prazos dos fluxos de amortização entre os títulos a 
serem emitidos e os lastros adquiridos. A Companhia gerencia seu 
risco de liquidez, mantendo o nível de seu ‘Caixa e equivalentes de 
caixa’ e outros investimentos com mercado ativo em um montante 
superior às saídas de caixa para liquidação de passivos financeiros. 
Risco de taxa de juros: Em 31/12/2022 e 2021, os instrumentos 
financeiros da Companhia, remunerados a uma taxa de juros, estão 
a seguir apresentados pelo valor contábil:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Ativos financeiros 
Banco conta movimento (Nota 5) 10 10 17.037
Aplicações financeiras (Nota 5) - - 6.743
Ativos financeiros 10 10 23.780
Em 31/12/2022 a Companhia não possuía valores investidos com 
riscos indexados. Risco de crédito: Decorre da possibilidade da 
Companhia sofrer perdas por inadimplência de suas contrapartes 
ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de inves-
timentos financeiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota 
como prática a análise da situação financeira e patrimonial de suas 
contrapartes, histórico de pontualidade de pagamentos e situação 
junto aos fiscos municipal, estadual e federal, bem como a eventual 
exigibilidade de garantias de suas contrapartes nas modalidades de 
carta de fiança, seguro garantia, caução e outras. Além disso, atua 
com a definição de limites de crédito e acompanhamento permanente 
das posições em aberto, e de concentração de risco de crédito 
com as contrapartes. No que tange às instituições financeiras, a 
Companhia somente realiza operações com instituições financeiras 
de baixo risco. Risco de mercado: Relacionado com a possibilidade 
de perda por oscilação de taxas, descasamento de prazos ou moe-
das nas carteiras ativas e passivas. Esse risco será minimizado na 
Companhia pela compatibilidade entre os títulos a serem emitidos e 
os recebíveis que lhes darão lastro. No que diz respeito à atividade 
de tesouraria, as disponibilidades financeiras estão concentradas 
em aplicações de renda fixa e, quando aplicável, têm os seus saldos 
ajustados a valor de mercado. 25. Contingências: A Companhia no 
curso normal de suas atividades, está sujeita a processos judiciais 
de natureza tributária, trabalhista e previdenciária, cível e ambiental. 
A Administração, apoiada na opinião de seus assessores legais e, 
quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos 
por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos 
em andamento e determina a necessidade ou não de constituição de 
provisão para contingências. Em função das aquisições recentes e 
características contratuais, a Companhia ainda que parte envolvida em 
processos não possui exposição econômica, pois todos os processos 
que a Companhia é parte são de responsabilidade final dos acionistas 
vendedores. 26. Eventos subsequentes: Em 13/04/2023, em 
razão de ajuste previsto no acordo de compra e vendas das ações 
da Samaúma, o sócio minoritário transferiu 2.236.873 ações ordi-
nárias, nominativas e sem valor nominal, para a J.R. ATACADISTA DE 
PRODUTOS DE HIGIENE S.A., que passou a possuir 71,57% do total 
de ações da Companhia.
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11. Imobilizado: A movimentação dos saldos de ativos imobilizados é como segue:
Consolidado

Saldo líquido em 31/12/2021

Máquinas / 
equipamentos.

Veícu-
los

Móveis / 
Utensílios

Instala-
ções

Equipamentos 
de Informática

Benfeit. em pro-
pried. de 3ºs Total

- - - - - - -
Adição por aquisição de controle - Custo 2.975 717 659 5.567 2.127 23 12.068
Adição por aquisição de controle – Depreciação (1.334) (698) (319) (983) (1.250) - (4.584)
Adições 27 64 3 - 36 - 130
Baixas - - - -
Depreciação (67) (22) (22) (256) (83) (1) (451)
 -
Custo 3.002 781 662 5.567 2.163 23 12.198
Depreciação acumulada (1.401) (720) (341) (1.239) (1.333) (1) (5.035)
Saldo líquido em 31/12/2022 1.601- 61 321 4.328 830 22 7.163
Taxa média de depreciação 20% 20% 10% 10% 20% -

Não há saldos de ativo imobilizado na Controladora. 12. Intangível: 
O saldo dos ativos intangíveis e suas respectivas movimentações em 
2022 e 2021 estão abaixo representadas:

Consolidado
Sist. de Computação Total

Saldo líquido em 31/12/2021 - -
Ativos incorporados 8.030 8.030
Amortização incorporada (3) (3)
Custo 8.030 8.030
Amortização acumulada (3) (3)
Saldo líquido em 31/12/2022 8.027 8.027
(i) Amortização considerando a realização dos ativos. Os estoques 
são totalmente realizados no exercício. 13. Investimentos: a) Com-
posição do investimento: Os saldos de investimento referem-se 
ao percentual de participação da Controladora sobre o patrimônio 
líquido da Controlada, como segue:

Controlada direta

Patri-
mônio 
líquido %

Saldo de 
Investi-
mento

Marques & Melo Ltda. 100 134.636
Prime Distrib. de Prod. de Higiene Ltda. 100 11.337
WM Log Transporte e Logística Ltda 100 5.653
Bodegamix Comércio de Mercadoria 
em Geral Ltda. 100 (13)

b) Movimentação do investimento:

Dismelo Dislog
Distri-

mix
Bode-
gamix Total

Saldo em 01/01/22 - - - -
Aporte de controlada 126.222 4.291 11.393 7 141.913
Resultado da equiva-
lência patrimonial 8.414 1.362 (56) (20) 9.700
Saldo em 
31/12/2022 134.636 5.653 11.337 (13) 151.613

Em 31 de dezembro 2021 não havia saldos e movimentações de 
investimentos.
14. Fornecedores: Controladora Consolidado

2022 2021 2022
Fornec. de mercadorias para revenda - - 81.954
Total - - 81.954
O prazo médio de pagamentos para os fornecedores de mercadorias 
era de 13 dias em 31/12/2022. 15. Obrigações tributárias:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

ICMS - - 11.267
PIS e COFINS - - 1.152

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

IRPJ e CSLL - - 3.945
Outros - - 382
 - - 16.746
Circulante - - 16.746
Não circulante - - -
16. Obrigações trabalhistas e previdenciárias:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Salários e pró-labore a pagar - - 817
Encargos sobre folha - - 1.795
Provisão para férias, 13º e 
encargos relacionados - - 1.827
Provisão para bônus e premiações - - 3.511
Outros passivos trabalhistas - - 33

- - 7.983
17. IRPJ e CSLL: a) Conciliação da despesa efetiva de IRPJ 
e CSLL: De acordo com a legislação fiscal vigente, os registros 
contábeis e fiscais do IRPJ e da CSLL dos últimos cinco exercícios 
encontram-se abertos para uma eventual fiscalização por parte das 
autoridades fiscais. Outros impostos e contribuições sociais perma-
necem sujeitos à revisão e aprovação pelos órgãos competentes 
por períodos variáveis.

(Prejuízo) Lucro antes dos 
impostos

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021
9.700 - 15.448 -

Alíquota Nominal 34% - 34% -
Despesa IR/CS nominal (3.299) - (5.252) -
Adições Permanentes - - - -
Exclusões Permanentes - - - -
Equivalência Patrimonial 3.299 - - -
Subvenção e Benefícios Fiscais - - -
Resultado do período - - (5.746) -
Alíquota efetiva % 0% 0% 37% 0%
18. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31/12/2022, o 
capital social subscrito e integralizado é de R$ 142.590 representado 
por 142.590.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.

Acionistas
Quantidade 

(milhares)
Valor 

(milhares)
Total de Ações 142.590 142.590
Capital Social em 
31/12/2022 142.590 142.590

19. Resultado por ação: O prejuízo por ação é calculado mediante a 
divisão do prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia pela quanti-
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3 páginas - Datas e horários baseados em Brasília, Brasil
Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)

Certificado de assinaturas gerado em 14 de July de 2023, 07:53:14

Samauma Holding S A pdf
Código do documento e66fb522-34e7-4d31-8c30-3edb419e9993

Assinaturas
Antonio Erbeth
antonio.erbeth@oliberal.com.br
Assinou

Eventos do documento

14 Jul 2023, 07:51:05
Documento e66fb522-34e7-4d31-8c30-3edb419e9993 criado por ANTONIO ERBETH (e0a13cc6-d674-4672-
aa0d-3991d6d2bbfd). Email:antonio.erbeth@oliberal.com.br. - DATE_ATOM: 2023-07-14T07:51:05-03:00

14 Jul 2023, 07:51:53
Assinaturas iniciadas por ANTONIO ERBETH (e0a13cc6-d674-4672-aa0d-3991d6d2bbfd). Email:
antonio.erbeth@oliberal.com.br. - DATE_ATOM: 2023-07-14T07:51:53-03:00

14 Jul 2023, 07:52:50
ANTONIO ERBETH Assinou (e0a13cc6-d674-4672-aa0d-3991d6d2bbfd) - Email: antonio.erbeth@oliberal.com.br -
IP: 177.105.192.2 (blockbit-utm.libnet.com.br porta: 41008) - Documento de identificação informado:
571.969.823-04 - DATE_ATOM: 2023-07-14T07:52:50-03:00

Hash do documento original
(SHA256):924dcf99090a67328617f77c28de9d6dfeaf26127c30651cb6e4bedd19787172
(SHA512):089c89dca7e0d5f7dc4f2fb0d72940a124fc49844b4a6891b523bed9926a84be67e19a4f1bc7d99fc643b4bb0acb0ea45679be93f82832f2aed4da4a9b747edb

Esse log pertence única e exclusivamente aos documentos de HASH acima

Esse documento está assinado e certificado pela D4Sign


		2023-07-14T07:53:24-0300




